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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISRATIVO. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ALUNO-APRENDIZ. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. PRESENÇA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
POLÍCIA MILITAR. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido 
de tutela antecipada objetivando a condenação do réu em obrigação de fazer 
consistente na averbação na ficha funcional do autor do tempo de serviço 
prestado como aluno aprendiz, inclusive para restabelecer ao autor o direito 
a percepção do adicional por tempo de serviço, aposentadoria, gozo de 
licença prêmio e consequentemente o pagamento dos valores reduzidos 
indevidamente de sua remuneração em decorrência do ato ilegal. Na 
sentença, julgou-se procedente a pretensão autoral. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida.

II - Em melhor análise dos autos, verifica-se que a matéria foi 
devidamente prequestionada, suficientemente fundamentada e que não 
demanda revolvimento de fatos e provas, por ser discussão de questão de 
direito. Desse modo, dou provimento ao agravo interno para afastar afastar 
os óbices mencionados na decisão agravada e passar à nova análise do 
agravo em recurso especial do Estado do Rio de Janeiro.

III - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
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CPC.". Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

IV - Com efeito, na hipótese dos autos, busca o Autor anular ato 
administrativo que suprimiu de todos os agente públicos os agentes públicos 
da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro o tempo de trabalho exercido 
na qualidade de aluno-aprendiz e, assim, condenar o Réu ao pagamento de 
adicionais por tempo de serviço (triênios) não pagos em decorrência da 
aludida supressão. Desse modo, o termo inicial do prazo prescricional, no 
presente caso, é a edição do ato administrativo que suprimiu o tempo de 
serviço prestado na qualidade de aluno-aprendiz, ato único e de efeitos 
concretos, o qual deu ensejo à presente ação.

V - Assim, convém destacar que a jurisprudência desta Corte é 
firme no sentido de que, em se tratando de ato de efeito concreto, a 
contagem do prazo prescricional inicia-se a partir da sua publicação, não 
havendo falar em relação de trato sucessivo na espécie. Na hipótese, 
considerando que o ato que suprimiu a contagem do tempo de serviço 
exercido na qualidade de aluno-aprendiz data do ano de 2012 e a presente 
demanda somente foi ajuizada em 2019, é imperioso o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição.

VI -  Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para a fim de reconhecer a ocorrência da prescrição do fundo de direito e 
julgar improcedente a demanda.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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os óbices mencionados na decisão agravada e passar à nova análise do 
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III - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
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CPC.". Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

IV - Com efeito, na hipótese dos autos, busca o Autor anular ato 
administrativo que suprimiu de todos os agente públicos os agentes públicos 
da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro o tempo de trabalho exercido 
na qualidade de aluno-aprendiz e, assim, condenar o Réu ao pagamento de 
adicionais por tempo de serviço (triênios) não pagos em decorrência da 
aludida supressão. Desse modo, o termo inicial do prazo prescricional, no 
presente caso, é a edição do ato administrativo que suprimiu o tempo de 
serviço prestado na qualidade de aluno-aprendiz, ato único e de efeitos 
concretos, o qual deu ensejo à presente ação.

V - Assim, convém destacar que a jurisprudência desta Corte é 
firme no sentido de que, em se tratando de ato de efeito concreto, a 
contagem do prazo prescricional inicia-se a partir da sua publicação, não 
havendo falar em relação de trato sucessivo na espécie. Na hipótese, 
considerando que o ato que suprimiu a contagem do tempo de serviço 
exercido na qualidade de aluno-aprendiz data do ano de 2012 e a presente 
demanda somente foi ajuizada em 2019, é imperioso o reconhecimento da 
ocorrência da prescrição.

VI -  Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para a fim de reconhecer a ocorrência da prescrição do fundo de direito e 
julgar improcedente a demanda.

VII - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que admitiu o recurso 

especial, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão 

assim resumido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ALUNO-APRENDIZ. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO DA PARTE RÉ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 259 do RISTJ, dou provimento ao agravo interno para, com fundamento no art. 253, 

parágrafo único, II, c, do RISTJ, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 

especial, a fim de reconhecer a ocorrência da prescrição do fundo de direito e julgar 
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improcedente a demanda".

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 A decisão monocrática merece reforma.
O exame do Acórdão recorrido evidencia a existência de prescrição de fundo de 

direito. Entretanto, que o caso em comento é compatível com prestações de trato sucessivo, 
conforme descrito na súmula 85 do STJ.

Contudo, não obstante as contundentes provas imersas, elencadas, até, no acórdão 
guerreado, o recorrente, assim agindo, almejava reanalisar circunstâncias fáticas.

Nesse passo, é de absolutamente inadequada a pretensão de reexame de provas, 
mormente por meio de Agravo em Recurso Especial.

Urge destacar, mais, que esta Corte tem entendimento consagrado de que é defeso, 
nesta fase recursal, revolver o conjunto probatório.

[...]
A afronta ao princípio do contraditório e da ampla defesa atinge o interesse público e 

configura nulidade absoluta, considerando que tal princípio foi elevado à condição de direito 
fundamental, nos termos do art. 5 0 , inciso LV, da Constituição Federal.

Por outro lado, a inobservância de tais princípios ferem o Art. 2° da Lei 9.784/1999.
[...]
No agravo em recurso especial (fis. 227), sustenta o recorrente a prescrição do fundo 

de direito, enquanto o recorrido apontou a tese de que a demanda versa sobre prestações de 
trato sucessivo. Neste caso, é deficiente a fundamentação por impossibilidade a exata 
compreensão da controvérsia atraindo a aplicação da Súmula 284 do STF. Neste caso, é 
deficiente a fundamentação por impossibilidade a exata compreensão da controvérsia 
atraindo a aplicação da Súmula 284 do STF.

Por outro lado, a decretação da prescrição no caos em tela perpassa pela análise de lei 
local, o que encontra óbice na Súmula 280 do STF.

[...]
Noutro giro, a verificação da culpa pelo perecimento do direito de ação passa, 

necessariamente, pelo reexame dos fatos e provas dos autos, o que atrai a incidência da 
Súmula n" 7 do Superior Tribunal de Justiça "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em melhor análise dos autos, verifica-se que a matéria foi devidamente 

prequestionada, suficientemente fundamentada e que não demanda revolvimento de fatos 

e provas, por ser discussão de questão de direito.
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Desse modo, dou provimento ao agravo interno para afastar afastar os óbices 

mencionados na decisão agravada e passar à nova análise do agravo em recurso especial 

do Estado do Rio de Janeiro.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais pressupostos de 

admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a fundamentação da decisão agravada, 

passo ao exame do recurso especial interposto.

Assiste razão ao recorrente.

Com efeito, na hipótese dos autos, busca o Autor anular ato administrativo que 

suprimiu de todos os agente públicos os agentes públicos da Polícia Militar do Estado do 

Rio de Janeiro o tempo de trabalho exercido na qualidade de aluno-aprendiz e, assim, 

condenar o Réu ao pagamento de adicionais por tempo de serviço (triênios) não pagos em 

decorrência da aludida supressão.

Desse modo, o termo inicial do prazo prescricional, no presente caso, é a 

edição do ato administrativo que suprimiu o tempo de serviço prestado na qualidade de 

aluno-aprendiz, ato único e de efeitos concretos, o qual deu ensejo à presente ação.

Assim, convém destacar que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que, em se tratando de ato de efeito concreto, a contagem do prazo prescricional inicia-se 

a partir da sua publicação, não havendo falar em relação de trato sucessivo na espécie. No 

mesmo sentido, mutatis mutandis: AgInt no REsp 1874802/CE, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020; AgInt nos 

EDcl no REsp 1723691/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 16/03/2020, DJe 27/03/2020.

Na hipótese, considerando que o ato que suprimiu a contagem do tempo de 

serviço exercido na qualidade de aluno-aprendiz data do ano de 2012 e a presente 
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demanda somente foi ajuizada em 2019, é imperioso o reconhecimento da ocorrência da 

prescrição.

  Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial a fim de 

reconhecer a ocorrência da prescrição do fundo de direito e julgar improcedente a 

demanda.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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